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glossário

CGAME.........Coordenação-Geral de Apoio à Manutenção Escolar
CGU.............Controladoria-Geral de União
CNAS............Conselho Nacional de Assistência Social
CNPJ............Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
COACO.........Coordenação de Acompanhamento de Programas
COEXP.........Coordenação de Execução de Programas
CPF..............Cadastro de Pessoa Física
DIRAE............Diretoria de Ações Educacionais
EEx................Entidade Executora
EM................Entidade Mantenedora
FNDE...........Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
IN.................Instrução Normativa
IRRF............Imposto de Renda Retido na Fonte
MEC.............Ministério da Educação
ONG..............Organização Não-Governamental
PASEP............Patrimônio do Servidor Público
PDDE............Programa Dinheiro Direto na Escola
PIS...............Programa de Integração Social
PM................Prefeitura Municipal
PNAE.............Programa Nacional de Alimentação Escolar
PNBE.............Programa Nacional Biblioteca da Escola
PNLD.............Programa Nacional do Livro Didático
RAIS.............Relação Anual de Informações Sociais 
RG..............Registro Geral (carteira de identidade)
SEC.............Secretaria Estadual ou Distrital de Educação
TCE....... . . . . .Tomada de Contas Especial
TCU.............Tribunal de Contas da União
UEx............Unidade Executora Própria
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� apresentação
Em seu décimo primeiro ano de funcionamento, o Progra-

ma Dinheiro Direto na Escola (PDDE) comprova que a autonomia ge-
rencial das escolas, com a participação da sociedade, pode contribuir, 
e muito, para a melhoria da qualidade da educação que é oferecida 
aos alunos do ensino fundamental público, nas modalidades regular, 
especial e indígena, bem como aos educandos de escolas privadas fi-
lantrópicas de educação especial. Pequenos investimentos ou reparos, 
tanto na infra-estrutura física quanto no aspecto pedagógico, podem 
ser rapidamente implementados graças aos recursos que são repassa-
dos às Unidades Executoras das instituições de ensino.

A participação da comunidade escolar tem sido cada vez 
maior. Isso garante a utilização dos recursos em ações que propor-
cionem uma melhor convivência entre alunos, pais, professores e di-
retores, sempre buscando melhorias na escola que tragam benefícios 
coletivos.

E, é com o intuito de otimizar ainda mais a aplicação dos 
recursos do PDDE que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE), por meio da Diretoria de Ações Educacionais (DIRAE) e 
da Coordenação-Geral de Apoio à Manutenção Escolar (CGAME), ofe-
rece à comunidade escolar este Manual de Orientações, mostrando 
todos os passos para a execução do programa por parte das unidades 
executoras das escolas.

Mais que servir como fonte de consulta, as informações 
deste manual devem ser discutidas com a equipe da escola, com os 
funcionários de apoio, pais e alunos, para que juntos possam planejar 
ações, que resultem na correta utilização dos recursos do programa.

Com as questões abordadas neste manual, o FNDE espera 
contribuir para maior racionalidade e eficiência na aplicação dos re-
cursos do PDDE.
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O que é o PDDE?
O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) é um 

programa federal implantado, em 1995, pelo Ministério da 
Educação (MEC) e executado pelo Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE). Consiste na transferência de 
recursos financeiros, em uma única parcela anual, em favor 
das escolas públicas do ensino fundamental e das escolas pri-
vadas de educação especial. 

Qual a finalidade do programa?
O PDDE tem por finalidade prover as escolas com re-

cursos financeiros destinados à cobertura de despesas de 
custeio, de manutenção e de pequenos investimentos, de 
forma a contribuir, supletivamente, para a melhoria da 
infra-estrutura física e pedagógica das instituições de en-
sino. Com esta iniciativa, procura-se assegurar as condi-
ções indispensáveis ao seu bom funcionamento e reforçar  
a participação social, a autogestão escolar, o controle e o 
acompanhamento do emprego dos recursos públicos volta-
dos à educação fundamental.

Os recursos são liberados nas categorias econômicas 
de custeio ou de capital, ou em ambas as categorias, a 
depender do número de alunos das escolas beneficiadas, e 
devem ser empregados nas seguintes finalidades:

•	aquisição de material permanente, quando forem 
repassados recursos de capital;

•	manutenção, conservação e pequenos reparos da 
unidade escolar;

•	aquisição de material de consumo necessário ao 
funcionamento da escola;

•	avaliação de aprendizagem;
•	implementação de projeto pedagógico; e
•	desenvolvimento de atividades educacionais.

A quem se destinam os recursos?
Às escolas públicas do ensino fundamental – nas moda-

lidades regular, especial e indígena –  das redes distrital, esta-
duais e municipais e às escolas privadas de educação especial, 
mantidas por entidades sem fins lucrativos, inscritas no Conse-
lho Nacional de Assistência Social (CNAS), ou outras similares  
de atendimento direto e gratuito ao público, cadastradas no 
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censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC) no ano an-
terior ao do atendimento.

Como são feitos os repasses?
Os recursos financeiros são destinados às escolas, sem a 

necessidade de convênio, mediante crédito dos recursos na 
conta bancária da unidade executora. Esta conta bancária é 
aberta pelo FNDE, especificamente para este fim, confor-
me opção feita pela unidade executora registrada no Anexo 
I – A.

O que é Unidade Executora?

Entidade ou instituição responsável  pela formalização 
dos processos de adesão e habilitação e pelo recebimento, 
execução e prestação de contas dos recursos transferidos pelo 
FNDE, para o atendimento das escolas beneficiárias, dividin-
do-se em três categorias:

Unidade Executora Própria (UEx)
Entidade sem fins lucrativos, representativa dos estabe-

lecimentos de ensino públicos, constituída e integrada por 
membros das comunidades escolar e local (caixa escolar, as-
sociação de pais e mestres, conselho escolar ou similar), ou 
outra instituição constituída para receber, executar e prestar 
contas dos recursos destinados às referidas escolas.

Entidade Executora (EEx)

Prefeituras municipais e secretarias de educação distrital 
e estaduais, responsáveis pelo recebimento, execução e pres-
tação de contas dos recursos destinados às escolas públicas 
que não instituírem UEx.

Entidade Mantenedora (EM)

Entidade sem fins lucrativos e inscrita no Conselho Na-
cional de Assistência Social (CNAS), ou outra similar de aten-
dimento direto e gratuito ao público que comprove ser de 
utilidade pública, responsável pelo recebimento, execução e 
prestação de contas dos recursos destinados às  escolas priva-
das de educação especial.

A UEx, EEx, e EM para optarem pelo 
domicílio bancário deverão obedecer à 
seguinte ordem de prioridade:
I - O Banco do Brasil S/A, a Caixa 
Econômica Federal ou outra instituição 
oficial, inclusive de caráter regional, 
ou instituição financeira submetida a 
processo de desestatização ou, ain-
da, aquela adquirente de seu controle 
acionário; e
II - o banco parceiro local, caso inexista 
no município agência dos bancos indi-
cados no ítem anterior.


